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Abstract. The AI age is beginning and with it, there are several doubts about 
the rights regarding what is created by AIs. Issues such as who is legally 
responsible for AI creation or decision-making tend to become more frequent 
in the search for rights. The objective of this work is to review existing forms of 
protection for artifacts created by AI. The methods of research are the collection 
of information analysis of scientific literature, synthesis, and deduction. It is 
still unclear how legislators and policy-makers will act towards ever more 
autonomous machines, perhaps they should consider a model of the public 
domain for AI creations since the public domain is the road to privatization. 
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Resumo. A era da IA está começando e, com ela, surgem várias dúvidas quanto 
aos direitos referentes ao que é criado por IAs. Questões como quem é 
responsável legalmente por uma criação ou tomada de decisão de uma IA 
tendem a ficar frequentes na busca por direitos. O objetivo deste trabalho é 
realizar uma revisão sobre as formas de proteção existentes para artefatos 
criados por IA. Os métodos de pesquisa são a coleta de informações análise de 
literatura científica, síntese e dedução. Ainda é incerto como os legisladores e 
os decisores políticos vão agir em relação às máquinas cada vez mais 
autônomas, talvez devam considerar um modelo de domínio público para 
criações de IAs, pois o domínio público é o caminho para a privatização. 
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1. Introdução 
Este artigo tem como objetivo realizar uma revisão sobre as formas de proteção existentes 
para artefatos criados por Inteligência Artificial. Os métodos de pesquisa são a coleta de 
informações, análise de literatura científica, síntese e dedução.  
 Para a busca do referencial bibliográfico foram realizadas pesquisas nos portais 
EBSCO, CAPES, ScienceDirect e Google Scholar. Nestes portais, foram utilizadas as 
palavras chaves: “Artificial Intelligence e Law”, “Artificial Intelligence e Intellectual” 
“Property, Artificial Intelligence e Copyright” e “Artificial Intelligence e Right”. 
 Dos resultados obtidos foram selecionados 29 referências considerando a 
relevância do trabalho e se o trabalho era condizente com o tema da pesquisa. Essas 
referências deram embasamento para realização deste trabalho. 
  
2. Inteligência Artificial 
O conceito de Inteligência Artificial (IA) é definido como máquinas que implicam em 
algum tipo de comportamento humano, no sentido de conseguir realizar ações por 
computadores que exigem inteligência quando são feitas por humanos (COPELAND, 
2017). No entanto, a inteligência não é um conceito monolítico, pois não existe uma 
medida absoluta de inteligência (PEREIRA, 2007). As ações humanas podem assumir 
uma infinidade de formas. Seres humanos podem usar a lógica e o raciocínio para 
encontrar a solução para algum problema mas, eles também, podem usar a criatividade 
para produzir obras artísticas. O que a maioria dos psicólogos concorda é que a 
inteligência humana é um conjunto de vários componentes, e a criatividade é uma delas 
(COPELAND, 2017).  
A IA abrange um campo extensivo. Portanto, não possui uma única definição. O 
desenvolvimento e a pesquisa das IAs começaram com o surgimento dos primeiros 
computadores pessoais (ČERKA; GRIGIENĖ; SIRBIKYTĖ, 2017). John McCarthy 
mencionou pela primeira vez o conceito em 1956 (RUSSELL; NORVING, 2009). 
Vários autores definem a IA como uma inteligência desenvolvida artificialmente, 
um sistema de software capaz de imitar formas de pensar humanas com a ajuda de um 
computador ou outro dispositivo (ČERKA; GRIGIENĖ; SIRBIKYTĖ, 2015). Stuart Russel 
e Peter Norvig distinguem duas direções principais para o conceito de Inteligência Artificial 
(RUSSELL; NORVING, 2009): relacionado a processos de pensamento e motivação 
(sistema que pensa) e relacionado ao comportamento (sistema que atua). 
As definições de IA têm conexão direta com habilidades intelectuais, a capacidade 
de entender, aprender e tomar decisões autônomas independentes da vontade do 
desenvolvedor ou do usuário. A principal diferença de IA e a inteligência humana é sua 
natureza artificial (ČERKA; GRIGIENĖ; SIRBIKYTĖ, 2017). 
A IA é capaz de produzir trabalhos, aparentemente, criativos. A principal questão 
em torno da IA ser criativa como um aspecto de ser inteligente diz respeito à definição de 
criatividade, que é um termo ambíguo (RAMALHO, 2017). Na psicologia, a criatividade 
abrange novidade e adequação onde o produto ou processo criativo deve ser novo e valioso 
(KAMPYLIS, 2010). No entanto, esses termos são usados de forma vaga, não deixando 
claro qual o grau em que um produto deve ser novo e valioso para ser considerado criativo 
(BODEN, 2009). Na criatividade computacional, para que uma IA seja considerada criativa, 
ela precisa buscar soluções que não sejam replicações de soluções anteriores, e também 
precisam buscar soluções aceitáveis para a tarefa que propõe (MCCUTCHEON, 2012). 
Para ser criativa, a IA deve envolver julgamento e aleatoriedade mínima, a 
autocrítica deve ser uma característica em todo o tempo (BODEN, 2004).  
Além da inteligência, a IA também pressupõe autonomia. A autonomia implica 
que o trabalho produzido por IAs deve atuar sozinho, sem ser necessária a entrada de 
dados constante de um humano (BODEN, 2004). A autonomia pode ser definida em uma 
questão de escala, de acordo com o nível de envolvimento humano. No extremo inferior 
da autonomia, as máquinas são meras ferramentas, enquanto que na alta extremidade 
serão uma IA capaz de criar, de forma autônoma, com pouca ou nenhuma entrada humana 
(RAMALHO, 2017). 
  
3. Direitos Autorais para IAs 
Os direitos de autor podem ser usados como outra forma de proteção de IA, porque o 
software IA pode ser protegido por direitos autorais. No Synopsys Inc. v. ATopTech Inc., 
nº 13-cv-2965, 2013 WL 5770542 (ND Cal. 24 de outubro de 2013), a Synopsys possuía 
patentes direcionadas à análise estática do tempo, mas dependia exclusivamente de seus 
direitos autorais do software para garantir uma proteção de mais de US$ 30 milhões com 
base na alegada violação da ATopTech dos direitos autorais da Synopsys (DECOSTA; 
CARRANO, 2017). 
Se a IA que é capaz de gerar material com direitos autorais pode obter um direito 
autoral é uma questão diferente. Um tribunal distrital descobriu recentemente que um 
macaco não tinha direitos sobre uma selfie porque o atual estatuto de direitos autorais tal 
como interpretado proporciona direitos sobre os seres humanos e não sobre os animais. 
Este caso demonstra que seria necessária uma futura legislação para permitir que animais 
ou IA obtenham proteção de direitos autorais (DECOSTA; CARRANO, 2017). 
IA e os problemas de proteção intelectual que apresenta continuam a evoluir, 
criando uma nova fronteira para as empresas. As empresas quais terão de considerar 
mudanças na lei para empregar as estratégias legais apropriadas para orientá-las à medida 
que implementam e protegem inovações baseadas em IA (DECOSTA; CARRANO, 
2017). Os tratados internacionais são silenciosos em sua definição de autoria e se é 
requerido um autor humano. No entanto, pode-se argumentar que as normas 
internacionais de direitos autorais pressupõem um autor humano (RICKETSON, 1991).  
Em um artigo publicado em 2002, Jane Ginsburg argumentou que os sistemas 
jurídicos que ela analisou (EUA, Reino Unido, Canadá, Austrália, França, Bélgica e 
Holanda) parecem ter em comum o fato de que o autor é "um ser humano que exerce um 
julgamento subjetivo na composição do trabalho e quem controla a execução" 
(GINSBURG, 2002). Mesmo que o autor acrescente que isso pode não abranger todas as 
formas de autoria, sua análise reconhece o foco no criador humano e não na IA 
(RAMALHO, 2017). 
As jurisdições dos Estados Unidos da América, União Europeia e Austrália têm 
duas coisas em comum. Primeiro, elas ainda equiparam o autor com um ser humano. Isso 
faz sentido porque os direitos precisam ter um sujeito, os direitos decorrentes de autoria 
devem ser atribuídos a seres humanos, pois as máquinas não são sujeitas a direitos. Em 
segundo lugar, entrelaçam a autoria com requisitos de proteção de forma que o humano 
e a IA estejam incorporados (RAMALHO, 2017). 
As jurisdições de direito comum na Nova Zelândia, Reino Unido, Irlanda, Hong 
Kong, África do Sul e Índia têm um regime especial para trabalhos gerados por 
computador, de modo que não existe um autor humano ou em relação ao qual o autor não 
é um indivíduo. A autoria em trabalhos gerados por computador é dada à pessoa por quem 
são realizadas as disposições necessárias para a criação do trabalho, ou a pessoa que cria 
o trabalho a ser gerado, dependendo da jurisdição. O prazo de proteção para trabalhos 
gerados por computador é calculado a partir da data de produção, no Reino Unido é fixada 
em 50 anos a partir da data em que o trabalho foi realizado (RAMALHO, 2017).   
No entanto, não é claro como o regime de autoria para trabalhos gerados por 
computador poderia ser aplicado transversalmente a todas as criações de IA. O autor 
responsável pela produção de um trabalho gerado por uma IA pode incluir o usuário, o 
  
programador, a pessoa que vende ou produz o software, um investidor, a pessoa 
instruindo ou treinando o programa, a pessoa que personaliza o software, ou mesmo a 
combinação deles, dependendo do trabalho específico em questão (BENTLY; 
SHERMAN, 2014). Todas essas opções são possíveis, porque o termo arranjos equivale 
a preparar ou organizar algo para que o trabalho possa ser criado. A pessoa responsável 
pelos arranjos dependerá de fatores, que podem incluir, a iniciativa de criar o trabalho, a 
proximidade com o ato final de criação ou a medida em que os arranjos são responsáveis 
pela criação do trabalho (MCCUTCHEON, 2013). 
Nas criações de IA que são completamente autônomas de qualquer aporte 
humano, pode ser difícil discernir um ser humano que seria responsável pelos arranjos 
mais adiante da cadeia. A escala de autonomia das IAs parece funcionar em termos 
inversamente proporcionais à aplicabilidade do regime de trabalhos gerados por 
computador: quanto mais autônomos forem as IAs, menos provável a aplicabilidade do 
regime, devido à falta de intervenção humana. As provisões sobre obras geradas por 
computador não parecem ser uma solução para IAs, e mesmo quando elas são uma 
solução para IAs menos autônomos, não está claro quem é a pessoa responsável pelos 
arranjos (RAMALHO, 2017). 
Vários países incluem em suas leis de direitos autorais ficções legais segundo as 
quais uma entidade, em vez de uma pessoa física, é considerada autor de uma obra. É o 
caso do regime de obras contratadas nos EUA, onde o empregador ou outra pessoa para 
quem o trabalho foi preparado é considerado o autor e o proprietário. Esta ficção legal é 
o aspecto de controlar a produção do trabalho que ofereça o status de autor a um 
empregador ou a um comissionado, o último deve receber a autoria. Outro motivo para 
atribuir a autoria ao empregador é que é mais fácil para fins de exploração e facilita o 
investimento. O regime de obras contratadas não pode acomodar as criações de IAs: elas 
não se enquadram necessariamente na lista exaustiva de categorias de trabalhos 
comissionados e, além disso, a relação entre o criador das IAs e as IAs não se encaixam 
na caracterização como criador de comissário ou empregador-empregado (BRIDY, 
2012). 
4. IA como Autor 
A idéia de o autor como único indivíduo mudou ao longo do tempo. Ele acolheu autoria 
conjunta e trabalhos empresariais. Mas o quadro atual não pode acomodar autores não 
humanos. Isso levanta a questão de saber se a lei de direitos autorais deve ser estendida 
para acomodar IAs como criadores, sabendo que, se for esse o caso, os direitos autorais 
seriam apenas uma peça na constelação de legitimidade de IAs, e que a questão traz 
reflexões sérias sobre as consequências mais amplas de proporcionar personalidade 
jurídica às máquinas (GRIMMELMANN, 2015). 
Pode ser problemático avaliar o grau de autonomia das IAs e, até que ponto, há 
insumos humanos no ato de criação no caso de trabalhos com contribuições de humanos 
e de máquinas (MCCUTCHEON, 2012). O programa de computador é uma ferramenta 
empregada pelo usuário para produzir um trabalho, o usuário é o criador, há um alto nível 
de entrada de criatividade de sua parte. Do mesmo modo, os programadores serão autores 
onde o produto final resulta de seus esforços intelectuais. Mas isso não é diferente de 
avaliar o grau de originalidade para fins de proteção de um trabalho totalmente produzido 
por humanos, se houver um aporte humano na criação de um trabalho original, a proteção 
  
de direitos autorais estará disponível para a parte do trabalho criada pelo ser humano 
(RAMALHO, 2017).  
Em contraste com a teoria dos direitos naturais, a justificativa considera que o 
objetivo principal dos direitos autorais é promover o bem-estar social, que é alcançado 
mediante a concessão de incentivos à criação e o apoio à disseminação de bens 
intelectuais para o público (DERCLAYE, 2008). Portanto, conceder direitos autorais a 
IAs também não está em conformidade com a justificativa utilitária de proteção. As IAs 
não precisam de um incentivo para criar e, também, eles não têm meios de colher os 
benefícios econômicos decorrentes da proteção de direitos autorais (SAMUELSON, 
1985). 
A sociedade já está pensando em formas de proteção para IAs, em 16 de fevereiro 
de 2017, o Parlamento Europeu aprovou uma resolução com recomendações à Comissão 
sobre as normas de direito civil em robótica. Há uma importância para a legislatura 
considerar as implicações e os efeitos legais e éticos da IA sem sufocar a inovação. A 
Resolução admite a possibilidade de que, a longo prazo, as IAs possam superar as 
capacidades intelectuais humanas e reconhecem que alguns aspectos da robótica podem 
exigir consideração específica. A exposição de motivos que acompanham a Resolução 
esclarece que a elaboração de critérios para a criação intelectual para trabalhos com 
direitos autorais produzidos por computadores ou robôs é exigida. O Parlamento Europeu 
está pedindo uma dissociação do requisito de proteção do conceito de autoria humana. 
Existe uma sugestão na seção da Resolução que diz respeito à responsabilidade. Embora 
não esteja relacionado aos direitos autorais, há uma chamada para que a comissão crie um 
status legal específico, para que os robôs autônomos mais sofisticados possam ser 
estabelecidos como tendo o status de pessoas eletrônicas responsáveis por qualquer dano 
que possam causar e, possivelmente, aplicar personalidade eletrônica às causas em que 
os robôs tomam decisões autônomas ou interagir de outra forma com terceiros. É possível 
que essa personalidade eletrônica, se criada para fins de regras de responsabilidade, possa 
se espalhar para o campo intelectual de propriedade (RAMALHO, 2017). 
Os defensores da atribuição de personalidade jurídica as IAs costumam usar o 
argumento de que as empresas têm personalidade jurídica separada, criando um 
precedente de atribuição de personalidade jurídica, e consequentemente de autoria, às 
IAs. Mas, segundo Ramalho (2017), as empresas ainda têm um vínculo direto com a 
influência humana, elas não tomam decisões autônomas, nem aprendem habilidades por 
si mesmos como uma entidade separada dos seres humanos que a compõem. Pelo 
contrário, algumas IAs podem funcionar sem ligação alguma com um humano. A 
atribuição de personalidade jurídica às empresas não deve constituir uma base para 
atribuir personalidade jurídica as IAs, uma vez que as duas situações diferem 
completamente entre si. Se considerar a atribuição de personalidade jurídica às IAs, isso 
deve ser feito por seus próprios méritos. 
5. Divulgação de patentes para IAs 
De acordo com a lei dos EUA, a invenção é o primeiro ponto de análise para determinar 
a propriedade intelectual. Identificar o que contribuiu para o desenvolvimento de uma 
patente relacionada à IA para determinar se alguém era um inventor, provavelmente 
ocorrerá mais frequentemente. Embora o desenho da linha de inventário possa ser 
complicada, a análise legal segue substancialmente os pontos de contato legais atualmente 
  
aplicados a outras tecnologias complexas. Contudo, como a IA desenvolve, a barreira de 
patentes pode ser confrontada com outro tipo de análise de inventário que pode estar fora 
do âmbito da legislação vigente dos EUA. Atualmente, os inventores são indivíduos 
(DECOSTA; CARRANO, 2017). Mas e se uma máquina habilitada de IA inventar algo?  
Quando se trata de buscar proteção de patentes para invenções baseadas em IA, 
os requisitos de divulgação satisfatórios podem apresentar desafios. Em troca de um 
monopólio limitado através de uma concessão para excluir outros de praticar a invenção 
reivindicada, um inventor deve divulgar ao público informações suficientes sobre a 
invenção para permitir que um especialista na matéria aprove o que é reivindicado 
(DECOSTA; CARRANO, 2017). 
Um componente chave para proteger os investimentos de IA com patentes é 
reivindicar a IA de uma maneira que transforma a idéia abstrata em assunto elegível para 
patentes. Vários casos fornecem orientação sobre como reivindicar a matéria elegível para 
patentes (DECOSTA; CARRANO, 2017). 
Uma estratégia é reivindicar o aplicativo ou o uso de dados, não apenas a geração 
de dados. Por exemplo, na Thales Visionix Inc. v. Estados Unidos, 850 F.3d 1343 (Fed. 
Cir. 2017), a patente em questão reivindicou uma técnica para posicionar sensores 
inerciais em uma configuração específica e usando os dados brutos dos sensores para que 
se calcule com mais eficiência e precisão, a posição e orientação de um objeto movendo-
se em uma plataforma. Uma vez que o titular da patente buscou proteção da aplicação da 
física e da nova configuração dos sensores em vez das equações matemáticas usadas para 
fazer os cálculos, o Tribunal de Apelação dos Estados Unidos para o Circuito Federal 
considerou que essas reivindicações continham o assunto elegível para patentes 
(DECOSTA; CARRANO, 2017). 
Em contrapartida, o Federal Circuit in Vehicle Intelligence and Safety LLC c. 
Mercedes-Benz USA LLC, 636 Fed. Aplicativo. 914 (Fed. Cir. 2015), obteve um 
resultado diferente. Nesse caso, a patente continha reivindicações recitando acerca do uso 
de um sistema especialista indefinido sem fornecer um uso ou aplicação particular do 
sistema ou qualquer detalhe sobre como o sistema produziu resultados mais rápidos, mais 
precisos e confiáveis. O Circuito Federal descobriu que faltava um conceito inventivo 
(DECOSTA; CARRANO, 2017). 
6. Segredo Comercial 
Nem todos os pedidos de patente resultam em uma patente concedida. Além disso, um 
pedido de patente que se concentra na redução do risco de divulgação inadequada de uma 
invenção pode revelar desnecessariamente segredos comerciais valiosos, mesmo que essa 
patente seja concedida. Quando um pedido de patente é publicado, divulga ao público, 
incluindo concorrentes, todos os detalhes de propriedade anteriores contidos no pedido. 
Se tudo que for divulgado não estiver protegido por reivindicações concedidas em última 
instância, ou se nenhuma reivindicação for concedida, os inventores terão divulgado aos 
concorrentes uma pesquisa potencialmente valiosa em troca de nada. Mesmo que a 
patente seja concedida, em última análise, uma patente que cobre parte ou a totalidade da 
tecnologia divulgada, durante a publicação, período de pré-concessão, a informação pode 
chegar a concorrentes sem recurso disponível para o inventor. Além disso, esse período 
pode durar alguns anos. Deve-se ter em mente que também uma concessão de patente 
fornece um direito contra a atividade patenteada somente na jurisdição que concede a 
  
patente. Por exemplo, uma patente emitida pelos Estados Unidos não impede um 
concorrente russo de tomar as informações divulgadas na patente e praticar essa invenção 
na Rússia. Esta lacuna destaca as potenciais vantagens do segredo comercial em relação 
à proteção de patentes para invenções de IA (DECOSTA; CARRANO, 2017). 
A prática de proteger invenções de IA como segredos comerciais oferece a 
vantagem de evitar a necessidade de divulgação. Como consequência, a proteção secreta 
comercial pode durar mais do que a proteção de patentes, que geralmente tem um prazo 
de 20 anos. Os segredos comerciais não requerem aprovação governamental, e não há 
processo de inscrição ou exame, e, consequentemente, não há custos de acusação ou taxas 
de inscrição. A única causa do status do segredo comercial de ação é a apropriação 
indevida. Ao contrário da proteção de patentes, não há nenhuma causa de ação contra um 
competidor que desenvolva de forma independente tecnologia que seja um segredo 
comercial protegido ou o determine por engenharia reversa de produtos em domínio 
público (TRADE, 2017). 
A proteção de secredo comercial pode ser particularmente adequada para o 
desenvolvimento rápido e a mudança de invenções de IA, onde refinamentos e melhorias 
são fluidos. Quando os inventores dependem de segredos comerciais para proteger suas 
invenções de IA, eles não precisam determinar quando uma invenção está pronta para 
patentear ou lidar com uma avaliação contínua do que foi submetido ao escritório de 
patentes, tampouco eles precisam se preocupar com a questão de saber se a evolução mais 
recente é coberta por limitações existentes ou se devem ser arquivados pedidos ou 
reclamações adicionais (DECOSTA; CARRANO, 2017). 
7. IA como sujeito da lei 
A questão de possivelmente conceder personalidade jurídica a vários objetos está se 
tornando cada vez mais relevante no domínio público. Por exemplo, em 20 de abril de 2015, 
os representantes da organização do Projeto de Direitos Não-Humanos anunciaram que, pela 
primeira vez na história, o Tribunal Supremo de Manhattan reconheceu dois chimpanzés, 
Hercules e Leo, como pessoas legais (SCHNEIDER, 2017). Mesmo que não tenha sido 
concedida a personalidade jurídica, quer a nível judicial ou estatutário, o tema é amplamente 
analisado pela academia (ZIMMERMAN, 2015). Quando a questão de saber se as IAs 
podem ser reconhecidas como pessoas jurídicas é levantada, a necessidade de conceder esse 
status raramente é abordada. 
A restrição do livre arbítrio de uma pessoa está ligada à restrição dos direitos da 
pessoa, o que é permitido somente nos casos previstos na lei, geralmente é vinculada à 
proibição de interferir com os direitos de outros. À medida que as IAs se envolvem 
iminentemente na vida das pessoas e é capaz de tomar decisões autônomas, surgirão 
situações em que as decisões tomadas pela IA e as ações apropriadas que afetem o livre 
arbítrio e o estilo de vida dos indivíduos ocorrerão indubitavelmente. O problema em 
questão é de como controlar os Sistemas de IA para que eles não interfiram com os direitos 
dos outros, quando operam ativamente na sociedade, mesmo que sejam conduzidos por boas 
intenções, como pode-se garantir que os danos causados por esses sistemas sejam 
compensados. Se considerado um objeto de direito, as IAs não poderiam compensar o dano, 
seria preciso decidir que pessoa seria responsável pelo dano, alguém responsável pela IA. 
Afinal, de acordo com um dos princípios da compensação de danos, o infrator compensa o 
último pessoalmente ou por uma pessoa responsável pelas ações do infrator. Alguns podem 
  
acreditar que o problema em questão poderia ser resolvido tornando os desenvolvedores, 
operadores ou produtores de um sistema de IA responsáveis. Outros podem pensar que seria 
suficiente reprogramar ou desligar o sistema (ČERKA; GRIGIENĖ; SIRBIKYTĖ, 2017). 
O rápido avanço nas IAs observado hoje em breve levará a situações em que, tendo 
avaliado ameaças e riscos para pessoas, os sistemas autônomos baseados em Inteligência 
Artificial tomarão decisões, que se destinam ao interesse dos indivíduos. Como as IAs, 
capazes de tomar decisões independentes, se envolvem imediatamente na vida das pessoas, 
as situações, sem dúvida, ocorreram onde a IA toma decisões e ações apropriadas que afetam 
o livre arbítrio e o estilo de vida dos indivíduos. Esta é uma das razões para conceder pelo 
menos a personalidade jurídica parcial a IA. Elas precisam ser impedidas de interferir nos 
direitos dos outros, quando operam ativamente na sociedade, mesmo que suas ações sejam 
conduzidas por boas intenções e para decidir sobre sua responsabilidade legal nos casos em 
que o dano é causado (ČERKA; GRIGIENĖ; SIRBIKYTĖ, 2017). 
O impacto social da revolução digital tem sido significativo, pois afetou a maioria 
dos aspectos de nossas vidas e trabalho, tendo moldado a empresa dominante, definindo 
hábitos comerciais e de entretenimento, bem como padrões de emprego. A revolução da IA 
entrará em vigor nos próximos vinte anos, assim como a digital desde 1995, e provavelmente 
terá um impacto ainda maior do que o industrial e o digital. O que é incerto é se tal impacto 
conduzirá a um futuro utópico ou distópico, ou em algum lugar intermediário, o que 
acontecerá quando alguma convivência mutuamente benéfica for alcançada, aceitando 
nossas limitações e buscando maneiras de aumentar nossas próprias habilidades de tomada 
de decisão. Os pessimistas preocupam-se que quando as máquinas de IA se tornarem mais 
inteligentes do que os humanos, tomarão todas as decisões. Os pessimistas também estão 
preocupados com o descontentamento social, pois a quantidade de trabalho disponível para 
as pessoas irá diminuir e com a crescente desigualdade de riqueza entre aqueles empregados, 
possuidores de aplicações de IA e o resto (MAKRIDAKIS, 2017). 
8. Conclusão 
Ainda é incerto como as IAs evoluíram tecnicamente e como os legisladores e os 
decisores políticos vão agir em relação às máquinas cada vez mais autônomas. As 
justificativas para a concessão de proteção de direitos autorais ou solicitação de patente 
não se encaixam muito bem nas criações de IAs e na questão de considerar uma IA um 
sujeito da lei, devido às características como tomada de decisão autônoma, capacidade de 
aprender da experiência, memória, planejamento, complexidade, formalidade e 
capacidade de mapear estruturas, as IAs possuem características típicas de entidades que 
possuem a capacidade de atuação, ou seja, elas devem estar sujeitas a obrigações impostas 
pelo seu estatuto jurídico. 
As formas de proteção atual não parecem ser eficientes para assegurar o direito ao 
responsável por uma criação realizada por uma IA, talvez os legisladores devam 
considerar um modelo de domínio público para criações de IAs. Segundo RAMALHO 
(2017), o domínio público é o caminho alternativo natural para a privatização mas, mais 
do que isso, colocar criações de IAs no domínio público permite a criação de novos 
conhecimentos e acesso mais fácil à informação, para citar apenas algumas vantagens. A 
atribuição de criações de IA para o domínio público deve ser associada ao 
  
estabelecimento de um direito de disseminação como uma ferramenta para garantir que 
as criações de IA atinjam o público.  
A proteção para criações de IA e a legislação tendem a evoluir nos próximos anos 
já que esta é uma tecnologia que está crescendo cada vez mais e a medida que forem 
surgindo novas criações realizadas por IAs, dependendo do impacto que estas criações 
terão na sociedade, novas legislações e formas de proteção serão criadas e isso irá gerar 
inúmeras pesquisas futuras nesta área. 
References 
BENTLY, L.; SHERMAN, B. Intellectual property law. Oxford University Press,                            
USA, 2014. 
BODEN, M. A. Computer models of creativity. AI Magazine, v. 30, n. 3, p. 23, 2009. 
BODEN, M. A. The creative mind: Myths and mechanisms. Psychology Press, 2004. 
BRIDY, A. Coding creativity: copyright and the artificially intelligent author. Stan. Tech. 
L. Rev., p. 1, 2012. 
BRIDY, A. The Evolution of Authorship: Work Made by Code. Colum. JL & Arts, v. 39, 
p. 395, 2015. 
ČERKA, P.; GRIGIENĖ, J.; SIRBIKYTĖ, G. Is it possible to grant legal personality to 
artificial intelligence software systems? Computer Law & Security Review, v. 33, n. 
5, p. 685-699, 2017. 
ČERKA, P.; GRIGIENĖ, J.; SIRBIKYTĖ, G. Liability for damages caused by artificial 
intelligence. Computer Law & Security Review, v. 31, n. 3, p. 376-389, 2015. 
COPELAND, J. What is artificial intelligence? Disponível em:< 
http://www.alanturing.net/turing_archive/pages/Reference%20Articles/What%20is%
20AI.html />. Acesso em: 12 de dez. 2017. 
DECOSTA, F. A.; CARRANO, A. G. Intellectual Property Protection for Artificial 
Intelligence. Finnegan, 2017. 
DERCLAYE, E. The legal protection of databases: a comparative analysis. Edward Elgar 
Publishing, 2008. 
FISHER, W. Theories of intellectual property. Cambridge: Cambridge, 2001. 
GINSBURG, J. C. The concept of authorship in comparative copyright law. DePaul L. 
Rev., v. 52, p. 1063, 2002. 
GRIMMELMANN, J. There's No Such Thing as a Computer-Authored Work-And It's a 
Good Thing, Too. Colum. JL & Arts, v. 39, p. 403, 2015. 
HUGHES, J. The philosophy of intellectual property. Geo. LJ, v. 77, p. 287, 1988. 
KAMPYLIS, P. G.; VALTANEN, J. Redefining creativity—analyzing definitions, 
collocations, and consequences. The Journal of Creative Behavior, v. 44, n. 3, p. 191-
214, 2010. 
LEVY, David. Robots unlimited: Life in a virtual age. CRC Press, 2005. 
  
MAKRIDAKIS, S. The forthcoming artificial intelligence (AI) revolution: Its impact on 
society and firms. Futures, v. 90, p. 46-60, 2017. 
MCCUTCHEON, J. Curing the authorless void: protecting computer-generated works 
following IceTV and Phone Directories. Melb. UL Rev., v. 37, p. 46, 2013. 
MCCUTCHEON, J. The vanishing author in computer-generated works: a critical 
analysis of recent Australian Case Law. Melb. UL Rev., v. 36, p. 915, 2012. 
PEREIRA, F. C. Creativity and artificial intelligence: a conceptual blending approach. 
Walter de Gruyter, 2007. 
RAMALHO, A. Will Robots Rule the (Artistic) World? A Proposed Model for the Legal 
Status of Creations by Artificial Intelligence Systems. 2017. 
RICKETSON, S. The 1992 Horace S. Manges Lecture-People or Machines: The Bern 
Convention and the Changing Concept of Authorship. Colum.-Vla JL & Arts, v. 16, 
p. 1, 1991. 
RUSSELL, S. J; NORVING, P. Artificial Intelligence: A Modern Approach. 3. ed. New 
Jersey: Pearson Education, 2009. 
SAMUELSON, P. Allocating ownership rights in computer-generated works. U. pitt. L. 
rev., v. 47, p. 1185, 1985. 
SCHNEIDER, K. Judge Recognizes Two Chimpanzees as Legal Persons, Grants them 
Writ of Habeas Corpus. Disponível em:< 
https://www.nonhumanrights.org/blog/judge-recognizes-two-chimpanzees-as-legal-
persons-grants-them-writ-of-habeas-corpus/ />. Acesso em: 14 de dez. 2017. 
SEIGNETTE, J.; DOMMERING, E. J.; HUGENHOLTZ, P. B. Challenges to the creator 
doctrine: authorship, copyright ownership and the exploitation of creative works in the 
Netherlands, Germany and the United States. Kluwer Law Intl, 1994. 
TRADE Secret Policy. Disponível em:< https://www.uspto.gov/patents-getting-
started/international-protection/trade-secret-policy />. Acesso em: 14 de dez. 2017. 
TURING, A. Computing intelligence and machinery. Mind, v. 59, n. 2236, 1950. 
ZIMMERMAN, E. Machine Minds: Frontiers in Legal Personhood. 2015. 
 
